PARECER Nº  521, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2013

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de lei Complementar nº 10, de 2013, que dispõe sobre a absorção do Adicional de Local de Exercício - ALE nos vencimentos dos integrantes da Policia Militar, e dá providências correlatas. 

No período em que permaneceu em pauta a propositura, que tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado, foi alvo de 3 (três) emendas. 

Seguindo o trâmite regimental, a propositura foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação que não se manifestou sobre a matéria no prazo. Por essa razão foi designado Relator Especial para, em substituição à referida Comissão, emitir parecer. O referido relator opinou pela aprovação da proposta e da Emenda nº 1, e pela rejeição das demais emendas. 

Na sequencia, a proposta foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também não se manifestou no prazo regimental, ensejando a indicação de Relator Especial que concluiu pela aprovação da matéria com a Emenda nº 1 e pela rejeição das Emendas de nº 2 e 3. 

A fls. do processo legislativo, observa-se a manifestação do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que concluiu pela aprovação do projeto, da emenda de nº 1 e pela rejeição das demais emendas. 

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o mérito financeiro-orçamento da propositura e emendas. 

Como bem justificado pelo Autor do projeto, o objetivo da mesma é estabelecer uma regra no sentido aprimorar a legislação aprovada por esta Casa, visto que, a partir da vigência daquela lei o adicional passou a integrar os vencimentos do profissional e sobre ele passou a incidir o recolhimento da previdência social. 

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do projeto. 

A Emenda nº 1 aprimora o texto do artigo 1º de modo a adequar a redação à Lei sancionada em decorrência da aprovação do PLC 08, de 2010. 

A Emenda nº 2 e a Emenda nº 3 apresentadas ao presente projeto de lei' complementar ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, e na sua esteira a Constituição Estadual, ostentando, em consequência, vício financeiro- orçamentário, motivo pelo qual devem ser rejeitadas. 

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 10, de 2013, e da Emenda nº 1, e pela rejeição das Emendas de nº 2 e 3 apresentadas. 

É o nosso parecer. 
a) Roberto Engler – Relator Especial
